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V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

87/2026 10880.000168/2026-
58

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 10880.000168/2026-58)

TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1       Contratação de serviços contínuos de empresa especializada em prestação de SERVIÇOS de
MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA de ELEVADORES, ESCADAS ROLANTES, MONTA -

,  ,  para o correto funcionamento de 04CARGAS E PLATAFORMAS com cobertura total de peças
elevadores. Sendo 02 (dois) Elevadores / PLATAFORMAS localizados no EDIFÍCIO SEDE/ME / SÃO
PAULO, localizado na Av. Prestes Maia, 733 – luz – São Paulo, 01 (um) Elevador localizado no
DEPÓSITO DA VILA MARIA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria /
SP., e 01 (um) Elevador localizado  edifício da  PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL em  São José dos Campos, SP., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTI-
DADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

ÚNICO
1 Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, 
com cobertura de peças, em 2 
Elevadores/Plataforma:

3557 mês 30 R$ 1.973,33 R$ 
59.200,00

UASG 170131
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01 (um) Elevador / plataforma 
localizado na Edifício Sede
/ME – na Entrada Principal.
Marca = METAX
Capacidade = 3 Passageiros 
ou 210kg
Número de paradas = 02
Pavimentos = Térreo e 
superior
Destinação = Passageiros
01 (um) Elevador / plataforma, 
localizado na Edifício Sede
/ME – no 22º andar.
Marca = METAX
Capacidade = 3 Passageiros 
ou 210kg
Número de paradas = 03
Pavimentos = Piso 22º andar, 
auditório e Sala de Projeção
Destinação=Passageiros

2 Prestação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva e corretiva com 
cobertura total de peças, em:

01 (um) elevador localizado no 
Depósito da Vila Maria do MGI, 
situado na Rua Ely, 1172 – Vila 
Maria / SP.
Marca = Thissen
Capacidade = 1.200kg
Número de paradas = 02
Pavimentos = térreo e superior
Destinação = carga e passageiro

3557 mês 30 R$ 964,99 R$ 28.949,85

3 Prestação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva, corretiva e 
emergencial, com cobertura total de 
peças, em:

01(um) Elevador do edifício da 
PSFN em São José dos Campos.
Marca: Atlas (Schindler)
Nº de paradas: 04

3557 mês 30 R$ 964,99 R$ 28.949,85

 
TOTAL R$ 

117.0099,70

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2.    O serviço objeto desta contratação É caracterizados como  conforme justificativa constante do Estudocomum,
Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3.    O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os serviços de manutenção de elevadores é uma
necessidade permanente para a segurança dos usuários (servidores e público em geral)], sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando que a presente contratação envolve atividades que têm natureza de prestação
continuada, na forma do art. 107 da Lei 14.133, de 2021.

Prazo de vigência
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1.7.    O prazo de vigência da contratação é de  contados da  , prorrogável30 (trinta) meses assinatura do contrato
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
I)    ID PCA no PNCP: 00489828000155-0-000007/2026;
II)    Data de publicação no PNCP: 14/11/2025;
III)    Id do item no PCA: 8 (item 1) e 12 (item 3);
IV)    Classe/Grupo: 833;
V)    Identificador da Futura Contratação: 170131-87/2026 (item 1) e 170131-83/2026 (item 3).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade 
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1    A CONTRATADA deverá seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN que rege os
requisitos de segurança para construção, instalação e requisitos para melhoria da segurança de elevadores, NBR
10147 - Lei Federal 10.098;
4.1.2    A contratada deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental disciplinados pela Instrução Normativa
nº 1 de 19 /01/2010, bem como Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos e o Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012;

Subcontratação 
4.2.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 Garantia da contratação
4.3.    Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor total da contratação .  
4.4.    Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.  
4.4.1    A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 
4.4.2    Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá
a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
4.4.3    A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
4.4.4    Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os
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períodos de suspensão contratual. 
4.4.5    Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.
4.5.    Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
4.6.    Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
4.7.    No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
4.8.    Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.
4.8.1      O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular
SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 
4.9.    A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
4.9.1    prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;  
4.9.2    multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
4.9.3       obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado. 
4.10.    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
4.11.    Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 
4.12.    Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada . 
4.13.    O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
4.13.1    O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.13.2       Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
4.14.       Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 
4.14.1    A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
4.14.2    A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.  
4.15.    A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.16.    O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.
4.17.    O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
4.18.    A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.
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Vistoria
4.19.       A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:
00 horas.
4.19.1    Para os itens 01 e 02, telefone de contato (11) 2113.2694;
4.19.2    Para o item 03, telefone de contato (12) 2136-9888;
4.20.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
4.21.       Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria . 
4.22.       Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.23.    A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução 
5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1    Início da execução do objeto: 5 dias da assinatura do contrato.
5.1.2    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: conforme Anexo III deste Termo de Referência e;
5.1.2.1.    O Contratado deverá encaminhar mensalmente para a fiscalização um relatório detalhado das ocorrências
do mês anterior com informações sobre a manutenção preventiva e corretiva, número da Ordem de Serviço (OS) e o
detalhando dos serviços e dos materiais trocados.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço:
5.2.1    Item 01. Edifício Sede/MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, situado à Av.
Prestes Maia, 733 – São Paulo/SP.
5.2.2    Item 02. Depósito da Vila Maria do MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS,
situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria / SP.
5.2.3       Item 03. Edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos,
Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP.
5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário: durante o expediente normal de trabalho, ou seja, das 08h00
às 18h00, salvo em caso de emergências, quando o serviço deve ser prestado de acordo com o item 5.3.1.3.

Rotinas a serem cumpridas
5.3.1    A execução contratual observará as rotinas abaixo e constantes no  deste Termo de Referência:Anexo II
5.3.1.1.      O Contratado deverá fornecer número de telefone fixo e móvel para abertura de chamados em todos os
dias da semana, inclusive chamados fora do expediente (plantão/emergência), objetivando uma comunicação
direcionada e rápida no que tange aos serviços contratados.
5.3.1.2.    O prazo máximo para o início de atendimento para qualquer chamado será de 1 (uma) hora, podendo ser
prorrogado por meio de justificativa técnica e desde que aceita pela fiscalização.
5.3.1.3.      Em casos de acidentes ou de pessoas e/ou objetos presos, o início do atendimento será feito no prazo
máximo de 30 (trinta) minutos, em qualquer dia da semana e em qualquer horário diurno ou noturno.
5.3.1.4.    Entende-se como chamadas emergenciais o atendimento de acidentes ou de pessoas presas.
5.3.1.5.    O início do prazo para qualquer tipo de atendimento passará a contar a partir da confirmação do chamado
ou emissão de protocolo na Central de Atendimento, escritório, plantão de atendimento ou o local que a empresa
informar.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

6 de 23

Materiais a serem disponibilizados
5.4.       Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário: 
5.4.1    A empresa contratada fornecerá todos os materiais, equipamentos, material de limpeza, ferramentas, peças e
componentes de reposição, e originais do fabricante dos equipamentos, com observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislações vigentes, sendo vedado o uso de peças ou componentes recondicionados ou
de segunda mão; e
5.4.1.1.    A exigência de peças e componentes de reposição novos e originais do fabricante dos equipamentos faz-se
necessária, a fim de garantir a segurança do transporte de pessoas, a qual poderia ficar comprometida caso fosse
permitida a substituição, quando necessário, de peças originais por peças “pseudo similares”. Ressalte-se que a
exigência de peças originais não caracteriza restrição à competição, pois empresas fabricantes dos elevadores
disponibilizam comercialmente componentes e peças originais de reposição a todos os interessados, em cumprimento
às Decisões nº 323/94-2ª Câmara-Ata nº 44/94 e nº 104/98- Plenário – Ata nº 09/98 – TCU.
5.4.2    A comprovação da procedência das peças a serem utilizadas na manutenção dar-se-á por meio de nota fiscal
do fabricante.
5.4.3       No caso de materiais, equipamentos ou serviços cobertos por garantias de terceiros, (fabricantes ou
instaladores), a empresa contratada diligenciará para a pronta solução do problema, comunicando ao Ministério da
Gestão e Informação em Serviços Públicos e acionando os responsáveis pela garantia.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
5.5.1    Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto deste termo, serão prestados dentro dos parâmetros
e rotinas estabelecidos para o bom funcionamento dos Elevadores;
5.5.2       É de responsabilidade do Contratado os serviços técnicos de mão-de-obra para substituição ou reparo,
segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos, necessários à colocação dos
equipamentos em condições normais, e;
5.5.2.1.       Independentemente dos procedimentos indicados no item anterior, o Contratado assumirá a
responsabilidade pela continuidade da operação e funcionamento dos equipamentos e instalações, sem ônus para o
Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos.

Especificação  da garantia do serviço
5.6.    O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.7.    Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 
5.7.1    O Contratado poderá acompanhar a execução do serviço do atual Contratado, durante um período de até 30
(trinta) dias, antes do término da vigência do Contrato atual juntamente com a equipe de fiscalização.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.      O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5.       Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 
6.6.       O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.
6.7.    O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 
6.8.       O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização
6.9.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica
6.10.       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.11.       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
6.12.       Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.13.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.
6.14.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.16.      A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
6.17.       As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa
6.18.       O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.19.       Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
6.20.    Cabe ao gestor do contrato:
6.20.1       coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.20.2       acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
6.20.3    acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
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de riscos eventuais.
6.20.4    emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.20.5       tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.20.6       elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.20.7       enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com
o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.
6.20.8    receber e dar encaminhamento imediato:
6.20.8.1.    às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III,
do Decreto n.º 12.174/2024; 
6.20.8.2.       à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer
outro meio idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.    A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no  deste Termo de Referência.Anexo III
7.2.      Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.2.1    não produziu os resultados acordados,
7.2.2    deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.2.3       deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.3.    A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.
7.4.    A aferição  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.4.1    Se as manutenções preventivas foram realizadas dentro do prazo;
7.4.2       Se a qualidade e a quantidade de materiais e equipamentos para a prestação do serviço estão em
conformidade com o contrato;
7.4.3     Se os atendimentos dos chamados foram realizados dentro do prazo especificado no item deste Termo de
Referência; e
7.4.4    Se as manutenções corretivas foram realizadas dentro do prazo negociado com a fiscalização do contrato.

Recebimento
7.5.       Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. 
7.6.      O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.7.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.8.      O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.9.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
7.10.      Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de 15 dias da
entrega e aceite do relatório.
7.11.    Ao final de cada período/evento de faturamento:
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7.11.1    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
7.12.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.13.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
7.14.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
7.15.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.16.       Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.17.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.18.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.18.1       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.18.2       Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.18.3    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e
7.18.4       Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.
7.18.5       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.19.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.20.      Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.21.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.22.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
7.23.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.24.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
I)    o prazo de validade;
II)    a data da emissão;
III)    os dados do contrato e do órgão contratante;
IV)    o período respectivo de execução do contrato;
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V)    o valor a pagar; e
VI)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.25.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.26.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.27.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.27.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.27.2    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.28.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.29.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 
7.30.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.31.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.32.    O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.33.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento
7.34.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.
7.35.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.36.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.36.1       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.37.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste 
7.38.       Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado   da data do
orçamento estimado, em 12/02/2026.
7.39.       Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do
IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.40.      Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.41.      No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo.
7.42.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.43.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
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utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.44.       Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.45.    O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito 
7.46.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 
7.46.1       A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.
7.46.2      Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.46.3     O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.
7.46.4       A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado. 
7.47.    O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
8.2.2       Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.3    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.
8.2.4    Multa:
8.2.4.1.    Moratória, para as infrações descritas no item “d”, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.   
8.2.4.1.1.       Caso o atraso ocorra por período superior a 30 (trinta) dias, será aplicada multa compensatória, em
substituição à multa moratória prevista no item 8.2.4.1, para a infração descrita na alínea “d” (retardamento
injustificado da execução ou da entrega), no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois
décimos por cento) do valor global do contrato. Para fins de dosimetria, considera-se: leve de 0,5% a 1,40%, médio
de 1,41% a 2,30% e grave: de 2,31% a 3,2%.
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8.2.4.2.       Será aplicada multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado,
incidente sobre o valor total do contrato, até o limite de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
8.2.4.2.1.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
8.2.4.2.2.    Para fins de dosimetria, considera-se: leve: o atraso de 1 (um) a 5 (cinco) dias, correspondente a 0,07% a
0,71%, médio: o atraso de 6 (seis) a 15 (quinze) dias, de 0,72% a 1,35% e grave: o atraso de 16 (dezesseis) a 30
(trinta) dias, de 1,36% a 2%.
8.2.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 8% (oito por
cento) do valor da contratação.
8.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos
por cento) a 4% (quatro por cento) do valor da contratação.
8.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois
por cento) do valor da contratação.
8.2.4.6.      Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5%
(cinco décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) do valor da contratação
8.2.4.7.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um
por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:]
8.2.4.8.      Será utilizada a Planilha de Cálculo de Dosimetria constante no  deste Termo de Referência eAnexo V
conforme IN SSC/MGI nº 217, de 23 de dezembro de 2024.
8.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.
8.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
8.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
8.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.
8.7.    A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8.       A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
8.8.1       Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
8.8.2    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.
8.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:
8.9.1    a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2    as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.9.4    os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.9.5    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
8.10.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.
8.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
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o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.12.    O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.12.1    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14.      Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução 
9.2.    O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências  de habilitação
9.3.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional; 
9.5.      Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
9.6.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
9.7.       Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; 
9.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
9.9.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.11.       Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.12.    Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).
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9.13.       Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.14.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
9.15.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.17.      Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.18.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.19.      Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.20.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
9.21.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
9.22.    certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
9.23.    certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
9.24.      balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.25.      Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo
de 10% (dez por cento)do valor total estimado da contratação para o período de 12 meses. 
9.25.1    Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze meses,
por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 
9.26.    Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação ; 
9.27.       Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.28.      Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
9.29.      O atendimento  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.30.       Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do  deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a AdministraçãoAnexo I
Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido
do interessado, observados os seguintes requisitos :
9.30.1    a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último
exercício social; e
9.30.2       caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor deverá
apresentar justificativas.
9.31.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica 
9.32.    Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.
9.32.1       Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.33.       Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) em plena validade; 
9.33.1      Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
9.34.       Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso .
9.34.1       Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas: 
9.34.1.1.        contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 01 (um) anos do fornecedor na prestação dos
serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes; 
9.34.1.2.    contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo até 50% (cinquenta por
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 
9.34.2     Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
9.34.3    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.34.4       O fornecedor disponibilizará   todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.
9.34.5      Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

16 de 23

9.35.       Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
9.36.      A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional 
9.37.      Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características
semelhantes, também abaixo indicado(s):
9.37.1       Para Responsável técnico com formação em Engenharia Mecânica com registro no CREA (Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia);
9.37.2    O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração  (§
6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)
9.38.     Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de
2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.
9.39.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação
9.40.      Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.
9.41.    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
9.42.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.43.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.44.      Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas
9.45.    Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.45.1       A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;
9.45.2    A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
9.45.3    A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
9.45.4    O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.45.5      A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;
9.45.6    Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
9.45.6.1.    ata de fundação;
9.45.6.2.    estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
9.45.6.3.    regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
9.45.6.4.    editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
9.45.6.5.       três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;
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9.45.6.6.    ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
9.45.6.7.    última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ R$ 117.099,70 (cento e dezessete
mil noventa e nove reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela contida no item 1.1 acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Itens 1 e 2
I)    Gestão/unidade: 00001 / 170131;
II)    Fonte de recursos: 1000000000;
III)    Programa de trabalho: 225040;
IV)    Elemento de despesa: 339039; e
V)    Plano interno: 46200039131.

Item 3

I)    Gestão/unidade: 170268;
III)    Programa de trabalho: 171524
IV)    Elemento de despesa: 339039; e
V)    Plano interno: PGMANIM2000.

11.3.       A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. [
12.2.    Integram esse Termo de Referência, os seguintes anexos:
12.2.1    Anexo I – Modelo de Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública;
12.2.2    Anexo II – Quadro de rotinas de manutenção preventiva e corretiva;
12.2.3    Anexo III – Instrumento de Medição de Resultado;
12.2.4    Anexo IV - Estudos Técnicos Preliminares (doc.SEI 60794928);
12.2.5    Anexo V – Planilha de dosimetria.

São Paulo, 8 de junho de 2026.
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1.  

2.  
3.  

4.  

 

13. ANEXO I

ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Nome da Empresa: __________

CNPJ: __________

Inscrição Estadual: __________

Endereço completo: __________

Telefone / e-mail: __________

Declaro que a empresa acima identificada possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 
Administração Pública:

Nome do Órgão / Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato (*)
     

     

     

     

Valor total dos contratos R$ ...

Local e data: __________

Assinatura e carimbo do emissor

Observações:

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo 
dos órgãos/empresas com os quais tem contratos vigentes.
(*) Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo: (Valor do patrimônio líquido * 12) / Valor total dos contratos (*)
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um);
Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado (*).

Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) positivo ou negativo em 
relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.
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14. ANEXO II

ANEXO II

QUADRO DE ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

Cabe ressaltar que a descrição das rotinas de manutenção preventiva e corretiva não é exaustiva, não exclui possíveis
rotinas que não estejam contemplados e que são necessários para o bom funcionamento dos elevadores.

     ROTINA MÍNIMAS DOS ELEVADORES PERIODICIDADE

CASA DE MÁQUINAS  

Realizar limpeza das casas de máquinas e do equipamentos lá existentes. Trimestralmente

Realizar limpeza do poço e dos equipamentos lá existentes Trimestralmente

MOTOR  

Inspecionar o motor de tração quanto à temperatura de funcionamento e ruído.
(Estabelecer e submeter à aprovação a fiscalização).

Mensalmente

Inspecionar as escovas do coletor quanto ao desgaste Semestralmente

FREIOS  

Inspecionar o sistema de frenagem quanto a ruído, desgaste, terminais de ligação,
abertura do freio, regulagem das molas, regulagem do percurso do núcleo.

Trimestralmente

Lubrificar o conjunto de freios. Trimestralmente

Limpar as sapatas es, removendo todo lubrificante excedente. Trimestralmente

Fazer teste de funcionalidade de freios de segurança e limitadores de velocidade, bem
como de todo dispositivo de segurança, com fornecimento de laudo.

Semestralmente

QUADROS DE COMANDO  

Fazer a remoção de poeira nos quadros. Mensalmente

Inspecionar as chaves controladoras quanto à regulagem, pressão, integridade, desgaste
e alinhamento dos contatos.

Mensalmente

Inspecionar e ajustar se necessário, os temporizadores, reles, chaves com mau contato e
circuitos de proteção.

Mensalmente
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Inspecionar os leds de monitoração (interface homem/máquina) dos comandos
microprocessador.

Mensalmente

CABINAS  

Inspecionar a existência de vibrações e/ou ruídos anormais quando da movimentação da
cabina.

Mensalmente

Fazer a remoção do lixo acumulado em toda a extensão das soleiras das cabinas. Semestralmente

Limpar e inspecionar o funcionamento e nível de ruídos dos ventiladores. Semestralmente

Lubrificar os conjuntos operadores de porta. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento dos aparelhos de comunicação. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento das botoeiras, botão de chamada de emergência,
sinalizadores e iluminação normal e de emergência e display´s (LCD e led)

Mensalmente

Inspecionar o funcionamento da barra de proteção eletrônica. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento do dispositivo que impede o movimento do carro com as
portas abertas e que impede a abertura das mesmas com o carro em trânsito.

Mensalmente

Inspecionar os equipamentos localizados sobre a cabina. Mensalmente

Verificar o dispositivo de segurança que limita carga. Semestralmente

PAVIMENTOS  

Proceder à limpeza geral, inclusive dos trilhos e soleira e inspecionar o estado das
carretilhas e dos trincos, lubrificando os eixos destes componentes.

Mensalmente

Inspecionar as portas quanto à atuação das carretilhas e do fechador mecânico. Mensalmente

Ajustar folga excessiva nas carretilhas excêntricas das suspensões das folhas das portas. Mensalmente

Inspecionar o nivelamento, aceleração e retardamento das cabinas em cada um dos
pavimentos.

Mensalmente

Inspecionar todos os botões de chamada e indicadores visuais e sonoros de posição
(térreo) e movimentação (todos os pavimentos).

Mensalmente

CONTRAPESOS  
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Ajustar a folga excessiva entre as corrediças deslizantes. Mensalmente

Inspecionar excentricidade da polia intermediária. Mensalmente

Lubrificar polia intermediária. Mensalmente

Fazer a remoção de poeira da suspensão. Mensalmente

CABOS DE AÇO  

Limpar e lubrificar Mensalmente

Inspecionar quanto ao desgaste, oxidação, redução de diâmetro e quebra de arames e
tranças.

Mensalmente

Ajustar tensões dos cabos de tração e compensação. Semestralmente

POÇO  

Varrer o poço Mensalmente

POLIAS DE COMPENSAÇÃO  

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar Mensalmente

POLIAS ESTICADORAS  

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar Mensalmente

PÁRA-CHOQUE  

Inspecionar o nível de óleo do pára-choque, completando-o se necessário. Mensalmente

Inspecionar o aperto das porcas braçadeiras de apoio. Mensalmente

SISTEMA TK-VISION  

Verificar funcionamento dos equipamentos e instalação de comunicação. Mensalmente
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15. ANEXO III

ANEXO III

IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

Nome do Indicador: Atendimento do prazo de execução do serviço (item 7.3 do Termo de Referência)

Item Descrição
Finalidade Verificar se o prazo de atendimento está sendo cumprido.
Meta a cumprir 100% (cem) por cento.
Instrumento de 
medição

Verificar as ocorrências não atendidas no prazo.

Forma de 
acompanhamento

Ordem de Serviço.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de cálculo
Quantidade mensal de atendimentos fora do prazo / Quantidade mensal de 
atendimentos realizados

Faixa de ajuste no 
pagamento

Faixa 1: 95% a 100% do atendimento no prazo = Pagamento de 100% da 
fatura.

Faixa 2: de 94% a 90% do atendimento no prazo = Pagamento de 90% da 
fatura.

Início de vigência Data de início da prestação de serviço e da emissão da OS.
Sanções As previstas no item 8 do Termo de Referência.

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIO JESUINO BROCHINI JUNIOR
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/06/2026 às 13:49:54.

 

 

 

 

 

 

CELSO FERNANDES
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/06/2026 às 19:27:01.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FABIO ERIC FERREIRA GONCALVES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/06/2026 às 13:52:32.
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SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP

Estudo Técnico Preliminar 20/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 10880.000168/2026-58

2. Informações Complementares

O Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, Órgão da estrutura da Administração Pública Federal, tem como principal objetivo planejar,
, com foco na ,coordenar e implementar políticas públicas voltadas para a gestão estratégica do Estado brasileiro melhoria dos serviços públicos

na  e na .modernização administrativa valorização do servidor público

A Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no Estado de São Paulo (SRA/SP) é órgão da
área meio dentro da estrutura organizacional do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no Estado de São Paulo, subordinada à Secretaria
Executiva. De tal maneira, a SRA/SP segue as diretrizes e objetivos do Planejamento Estratégico Geral do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços
Públicos em nível nacional, portanto, fazem parte de um planejamento estratégico sistêmico e integrado e atende as necessidades dos Órgãos atrelados ao
Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos para melhor atendimento no planejamento, gestão e execução de suas atividades administrativas.

Principais normativos que disciplinam os serviços as serem contratados são:

Lei nº 14.133/2021: Licitações e Contratos Administrativos.
IN SEGES/MP nº 05/2017 – MP, de maio 2017 – Diretrizes do procedimento de contratação de serviços da Administração Pública Federal.
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.
Normativos referentes à manutenção predial.
Decisão Normativa Nº 36, DE 31 DE JULHO DE 1991 - Confea

Os materiais empregados e os serviços executados, contínuos ou eventuais, deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato,
existentes ou que venham a ser editadas, mais especificamente às seguintes:

À Lei Nº12.187, de 29 de dezembro de 2009 – que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC.
À Lei Nº10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia.
Ao Decreto Nº 10.779, de 25 de agosto de 2021 – que dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no âmbito
da Administração Pública Federal.
Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Às normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas regulamentações.
Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem dos produtos.
Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para melhor complementar os temas previstos pelas já citadas.
À Portaria 2.296, de 23 de julho de 1997 e atualizações – Estabelece as Práticas de Projetos e Construção e Manutenção 

Às Leis e Resoluções relativas ao Meio Ambiente e critérios de sustentabilidade:

Deverá cumprir os critérios e práticas de sustentabilidade previstos nas leis e normativos que tratam sobre o tema, em especial as leis: Lei nº 
12.305/2010, Lei nº 9.605/1998, Lei 13.146/2015. Os decretos: Decreto nº 7.746/2012, o Decreto 9.178/2017, o Decreto nº 6.949/2009, 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –CONAMA e a Instrução Normativa nº 01, 10/01/10.
São considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

- Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando, se for o caso, o tratamento adotado para o 
recolhimento dos resíduos;
- Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
- Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica as lâmpadas fluorescentes, baterias, pilhas, óleos e frascos 
de aerossóis em geral, demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento adequado dos materiais;
- Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de 
consumo de energia, classificados pelo Selo Procel de Economia de Energia (um instrumento promocional do Procel – Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência energética;

UASG 170131
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- Utilizar nas substituições ou nas novas aquisições exclusivamente lâmpadas, painéis leds e luminárias eficientes, realizando a 
avaliação e implementação de intervenções energeticamente mais eficientes, como a automação da iluminação com uso de sensores de 
presença;
- Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na execução dos serviços;
- Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis e dos recipientes de tintas, vernizes, óleos e solventes originários dos serviços 
executados, para posterior repasse às indústrias, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento deles, ou destinação final 
ambientalmente adequada, demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento adequado dos materiais;
- Promover a Eficiência Energética por meio de ações que contemplem a redução do desperdício de energia elétrica advindo da 
ineficiência dos processos e ou equipamentos nas instalações dos imóveis objetos desta contratação. Essas ações devem contemplar 
quando da substituição de equipamentos, por outros com melhor rendimento nos sistemas de iluminação, força motriz, dentre outros. 
Em suma, qualquer sistema, contanto que comprovada a Eficiência Energética gerada de acordo com as premissas da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL;

A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e 
melhoria contínua da eficiência energética e hidráulica das edificações e de seus equipamentos.
Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos 
ambientais, positivos e negativos, associados ao produto.
A CONTRATANTE poderá vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados 
do ponto de vista dos impactos ambientais:

- baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);
- preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
- maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
- maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
- maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
- uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais (Redação dada pelo Decreto nº 9.178);
- origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 
2017) sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;
- aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento 
e seu aproveitamento;

Deverá observar o cumprimento da NBR 9050/ABNT e 15575-1 garantindo que sejam cumpridos os requisitos padrões de acessibilidade, além 
de outros normativos aplicáveis à matéria, sem prejuízo de outras ações não normatizadas que visem a atender o princípio da isonomia, no que 
se refere à acessibilidade;
Deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

- resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou 
encaminhados a aterro de resíduos Classe A de preservação de material para usos futuros;
- resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
- resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
- resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas

Aos seguintes normativos técnicos específicos e suas atualizações:

NBR 16858:2021- Elevadores - Requisitos de segurança para construção e instalação
NBR NM 196 - DEZ:1999  Elevadores de passageiros e monta-cargas - Guias para carros e contrapesos - Perfil T― 
NBR 14364:1999 - Elevadores e escadas rolantes - Inspetores de elevadores e escadas rolantes - Qualificação.
NBR 5.410:2004 - Instalações elétricas de baixa tensão.
NBR 5.419:2015 -  Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.
NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.
NR 35 - Trabalho em altura
NR 33 - Espaço confinado

Análise da contratação anterior, série histórica, identificando as inconsistências ocorridas:

Há uma contratação elaborada pela SRA/SP que pode ser avaliada como paradigma da atual contratação:

- Pegão Eletrônico nº 14/2021 10880.103018/2020-18 (Processo Administrativo nº  ):
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a.  

Este Pregão originou o Contrato nº 127/2021 e o contrato nº 173/2021. Estes contratos tem objeto similar ao desta licitação e terá sua vigência encerrada
31/08/2026 e 30/11/2026em  . Para não haver descontinuidade na prestação do serviço está sendo providenciada a presente contratação.

O contrato tem sido executado por mais de 48 meses cumprindo satisfatoriamente seus objetivos e sendo bem avaliado pelas áreas clientes.

não se aplica.Classificação da natureza dos serviços em cumprimento a lei 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011: 

3. Descrição da necessidade

Considerando que o quadro de servidores da SRA/SP compõe-se de servidores de carreira, com atribuições específicas previstas em lei, não existindo,
portanto, na MGI-SRA-SP-DIAL-SEMAP, quadro funcional de servidores habilitados à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em
elevadores.

Justifica-se, então, a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de Serviços de Manutenção Preventiva, Corretiva e Emergencial, com
fornecimento total de peças, para o correto funcionamento de 04 elevadores,  sendo 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no  edifício sede
do  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz – São
Paulo, e 01 (um) elevador localizado no DEPÓSITO DA VILA MARIA DO  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS
PÚBLICOS  SÃO PAULO, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria  / SP.,  e  01(um) elevador  do edifício da  PROCURADORIA-SECCIONAL DA
FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos, localizada na Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP, para a segurança dos
usuários (servidores e público em geral).

Em virtude da utilização ostensiva dos elevadores, o emprego de serviços de manutenção de padrões mínimos de segurança na sua utilização, pressupõe
a contínua aplicação de testes de segurança, a verificação dos componentes, sua limpeza e ajustes; a substituição de peças desgastadas pelo uso, dentre
outras medidas. A empresa a ser contratada para prestar os Serviços de Manutenção Preventiva, Corretiva e Emergencial, com fornecimento total de
peças, deverá observar as legislações vigentes, as normas do edital e contrato, e primordialmente, as normas técnicas inerentes à manutenção
/conservação de elevadores, os manuais do fabricante do elevador, e demais esclarecimentos fornecidos pela administração.

A forma de aquisição estipulada se justifica ainda pela necessidade da continuidade dos serviços públicos, pois, com a eventual interrupção do
funcionamento dos elevadores estará prejudicado o cumprimento do que preceitua a Lei de Acessibilidade dos Prédios Públicos.

A vistoria prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado aos interessados o direito de sua realização.

Caso o interessado opte em não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

A vida útil dos elevadores e de todas as peças relacionadas a estes estão diretamente ligadas à regularidade e à qualidade de uma manutenção preventiva,
cujo maior objetivo é evitar problemas com os equipamentos, acarretando gastos maiores do que a própria manutenção e transtornos secundários que
podem ser evitados. Há que se levar em consideração o fato de as peças  um período de vida útil maior que a validade do contrato, o que faz com que a
contratada prefira, em muitas ocasiões, recondicionar a peça ao invés de trocá-la por uma nova, o que deixa os elevadores mais propensas a terem
problemas.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e 
Inovação em Serviços Publicos em São Paulo

Donizeti de Carvalho Rosa

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Elencar os requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

Natureza do objeto a ser contratado: O objeto é serviço comum de engenharia nos termos do art. e trata-se de contratação de6º da Lei 14133/2021 
serviços de natureza continuada sem dedicação exclusiva de mão de obra.

Considerando que o Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia prevê que a execução dos serviços objeto desta contratação envolve a
alocação de profissionais habilitados como engenheiro mecânico, eletricista ou operacional; de tecnólogo, modalidade mecânica; e de técnico de segundo
grau, modalidade mecânica.
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b.  

Com base na Lei  para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a Administração deve exigir atestados referentes a sua14133/2021
capacitação técnica, com vistas à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação como também a comprovação da capacitação técnico-profissional. Como trata-se de manutenção preventiva e corretiva com
fornecimento total de peças para o perfeito funcionamento dos elevadores, que transportam pessoas, e para que operem com segurança, confiabilidade,
da certeza de estarmos contratando uma empresa que tenha capacidade técnica e com estrutura operacional para executar o serviço proposto pelo edital
de forma satisfatória, de garantirmos o princípio da segurança jurídica para a administração.

Práticas de sustentabilidade: A contratada deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental disciplinados pela Instrução Normativa nº 1 de 19
/01/2010, bem como Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

No caso de serviços, definir e justificar se o serviço possui natureza continuada ou não:

Como justificativa da natureza continuada para esta contratação, referimos à jurisprudência do Tribunal de Contas da União que indica a essencialidade
como um dos requisitos para enquadramento do serviço no conceito de natureza continuada. Sobre os pressupostos para caracterização do serviço de
natureza contínua, o TCU se manifesta nos seguintes termos:

"A definição como serviço de caráter contínuo deverá ser efetivada a partir da análise de cada caso concreto e de acordo com características e
". necessidades da instituição contratante Acórdão 4614-2008 – Segunda Câmara

  "O caráter contínuo de um serviço (art. 57, inciso II, da Lei 8.666/1993) é determinado por sua essencialidade para assegurar a integridade do
patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que
sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional " Acórdão 10138-2017 – Segunda.
Câmara

Dessa forma, pela essencialidade do serviço objeto desta licitação para o funcionamento das atividades finalísticas do Ministério da Gestão e Inovação
em Serviços Públicos, está sendo especificada a contratação de natureza continuada na forma estabelecida no Termo de Referência que compõe o Edital
de Licitação.

c) Incluir, se possível, critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto
ou como obrigação da contratada:

No que se aplicar, serão utilizados como critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o que se segue: 

Serão observados os critérios de sustentabilidade de acordo com a Lei 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Instrução Normativa
SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, no que couber.

Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –15448-1 e 15448-2.
Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

d) Avaliar a duração do contrato:

I) Considerando a vida útil do elevador e de todas as peças relacionadas que estão diretamente ligadas à regularidade e à qualidade da manutenção
preventiva, cujo maior objetivo é evitar problemas com o equipamento, acarretando gastos maiores do que a própria manutenção e transtornos
secundários que podem ser evitados. Há que se levar em consideração o fato das peças terem um período de vida útil maior que a vigência contratual de
praxe - 12 (doze) meses - o que faz com que a contratada prefira, em muitas ocasiões, recondicionar a peça ao invés de trocá-la por uma nova, o que
deixa os elevadores mais propensos a terem problemas. Com um prazo de vigência maior, a empresa estará mais inclinada a trocar as peças e o seu valor
tende a ser diluído, o que se mostra, a longo prazo, uma vantagem tanto para a Administração quanto para a empresa.

II) Considerando o principal objetivo de trabalhar com um prazo maior é concatenar o prazo de vida útil das peças com o prazo de vigência do
contrato, evitando os problemas acima citados. Ou seja, têm-se como norteadores  os princípios da eficiência, intimamente relacionado à

.economicidade de gastos, além da celeridade e da economia processual

Esta Administração optou pela VIGÊNCIA DO CONTRATO, o contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, contados do(a) assinatura do contrato,
, em razão da natureza do objeto da licitação.prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

e) Identificar a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas:

Há a necessidade da contratada de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas para a continuidade da gestão da CONTRATANTE
sobre os imóveis que receberão os serviços durante a execução do contrato. 
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6. Levantamento de Mercado

A Equipe de Planejamento da Contração, analisou contratações de outros entes públicos para decidir a melhor forma de contratação. A dificuldade em
comum percebida em todas as contratações é a questão de como cobrir as despesas com peças e componentes de substituição necessários à execução
dos serviços, os quais mostram-se de difícil previsão e mensuração.

O modelo ora apresentado traz significativas vantagens a saber: a contratada é a responsável única por manter os equipamentos em conformidade com
as normas exigidas, realizando as manutenções preventivas e corretivas e executando o plano de manutenção definido pelo responsável técnico,
atendido o mínimo previsto no edital, gestão facilitada dos pagamentos, tendo em vista o valor fixo mensal, dispensando conferir preços de peças e
componentes a cada serviço, evitando-se fazer uma nova compra a cada solicitação de substituição de peças.

A dificuldade em prever e quantificar as peças/componentes/materiais de consumo também foi mencionada no voto do ministro relator do acórdão
1.238/2016 - TCU Plenário:
"Já com relação à manutenção de elevadores e de ar-condicionado, em razão das dificuldades, quiçá da impossibilidade de estimar preços e
quantidades, as licitações, no mais das vezes, estão sendo realizadas com base em estimativas de preços e materiais obtidas junto ao mercado, de forma
global. Isto é, a administração descreve as características do elevador ou do ar-condicionado e solicita uma cotação. Com essa informação, estima o
valor da contratação, em que estão incluídos peças e serviços. Não é incomum, também, a contratação apenas dos serviços e as peças e os materiais
serem fornecidos pela administração, que realiza verdadeiro malabarismo para adquiri-las".

A partir do levantamento realizado, verifica-se que a contratação pretendida pela administração, é usual no mercado, podendo ser plenamente atendida
pela maioria das empresas especializadas nesse serviço. Além disso, nas condições estudadas não se encontrou modelo diverso para a contratação e
realização dos serviços em questão. Conclui-se, assim, que a contratação indireta dos serviços, por meio de empresa especializada, para prestar o
serviço com preço mensal fixo incluindo todas as peças necessárias é a maneira mais eficiente de atender a esta necessidade da Administração.

7. Descrição da solução como um todo

A contratação de empresa especializada em manutenção preventiva, corretiva e emergencial, com fornecimento total de peças, para o correto
funcionamento dos elevadores e a segurança dos usuários (servidores e público em geral)

Prazo do contrato: o contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Local da prestação do serviço: 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no edifício sede do  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz – São Paulo, 01 (um) elevador localizado no DEPÓSITO DA VILA
MARIA DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria  /
SP., e 01(um) elevador do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos, localizada na Rua XV
de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP.

A vistoria prévia do local de execução dos serviços é facultativa, porém é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, e para o correto dimensionamento e elaboração da proposta.

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto deste termo, serão prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos para o bom
funcionamento dos elevadores.

É de responsabilidade da contratada os serviços técnicos de mão-de-obra para substituição ou reparo, segundo critérios técnicos, componentes
eletrônicos, elétricos, mecânicos e hidráulicos, necessários à colocação dos equipamentos em condições normais.

A empresa contratada fornecerá todos os materiais, equipamentos, material de limpeza, ferramentas, peças e componentes de reposição, e originais do
fabricante dos equipamentos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações vigentes, sendo vedado o uso de peças
ou componentes recondicionados ou de segunda mão.

A exigência de peças e componentes de reposição novos e originais do fabricante dos equipamentos faz-se necessária, a fim de garantir a segurança do
transporte de pessoas, a qual poderia ficar comprometida caso fosse permitida a substituição, quando necessário, de peças originais por peças “pseudo
similares”. Ressalte-se que a exigência de peças originais não caracteriza restrição à competição, pois empresas fabricantes dos elevadores
disponibilizam comercialmente componentes e peças originais de reposição a todos os interessados, em cumprimento às Decisões nº 323/94-2ª Câmara-
Ata nº 44/94 e nº 104/98-Plenário – Ata nº 09/98 – TCU.

A comprovação da procedência das peças a serem utilizadas na manutenção dar-se-á por meio de nota fiscal do fabricante.

No caso de materiais, equipamentos ou serviços cobertos por garantias de terceiros, (fabricantes ou instaladores), a empresa contratada diligenciará para
a pronta solução do problema, comunicando ao  Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos e acionando os responsáveis pela garantia.
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Tempo de Atendimento:

A manutenção preventiva deverá ser efetuada durante o expediente normal de trabalho, ou seja, das 08h00 às 18h00.

Manutenção preventiva   envolve todos   os serviços necessários   ao pleno   funcionamento dos elevadores, e consiste no desempenho de atividades
destinadas a corrigir defeitos, falhas ou irregularidades apresentados pelos equipamentos, colocando-as em perfeitas condições de uso, compreendendo,
neste caso, ajustes e reparos necessários, com fornecimento de todas as peças adequadas, acessórios, componentes e equipamentos em geral, inclusive
com fornecimento de todo e qualquer material, mão de obra, ferramental e demais aparatos técnicos, como também prevenir a ocorrência, de quebras
defeitos dos elevadores, mantendo-se em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, inclusive os dos fabricantes.

Manutenção corretiva dependendo do tipo e grau de complexidade, poderá ser classificada pela FISCALIZAÇÃO do Contrato como:

Simples: manutenção envolvendo serviços para substituir, reparar e instalar, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e
hidráulicos, removendo os eventuais defeitos apresentados nos elevadores, colocando-os em perfeitas condições de uso, compreendendo, nesse caso,
ajustes e reparos necessários à recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento, utilizando, em qualquer caso, peças originais.

Complexa: manutenção envolvendo serviços de maior grau de dificuldade tais como desmontagens mecânicas, remoção de peças para a oficina da
CONTRATADA e substituição com fornecimento de placas e componentes elétrico-eletrônicos e outros.

A substituição das peças descritas nos itens acima não acarretara quaisquer custos adicionais à contratante.

A manutenção corretiva deverá ser efetuada mediante chamada, nas seguintes condições:

A contratada deverá fornecer e-mail, número de telefone fixo e móvel para atendimentos no horário normal de expediente, ou seja, 08:00hs às 18:00hs,
para qualquer anormalidade verificada nos elevadores.

A contratada deverá fornecer número de telefone fixo e móvel para chamados fora do expediente (plantão/emergência) de segunda a sexta feira das 18:
00hs as 24:00hs e 00:00 às 08:00hs da manhã do dia seguinte, e para chamados no sábados, domingos e feriados, objetivando a comunicação rápida no
que tange aos serviços contratados.

O prazo máximo para inicio de atendimento para qualquer chamada será de 1(uma) hora, podendo ser prorrogado por meio de justificativa técnica e
desde que aceita pela fiscalização.

Em casos de acidentes ou de pessoas e/ou objetos presos, o inicio do atendimento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, em qualquer dia da
semana e em qualquer horário diurno ou noturno.

Entende-se como chamadas emergenciais o atendimento aos acidentes ou de pessoas presas nos elevadores.

O prazo para qualquer tipo de atendimento passará a contar a partir da confirmação da chamada ou emissão de protocolo na Central de Atendimento,
escritório, plantão de atendimento ou o local que a empresa informar.

Prazos de recebimento: o recebimento provisório e o definitivo será de 10 (dez) dias cada.

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Quadro de Manutenção Preventiva e Corretiva.

Cabe ressaltar que a descrição das rotinas de manutenção preventiva e corretiva  , não exclui possíveis rotinas que não estejamnão é exaustiva
contemplados e que são necessários para o bom funcionamento dos elevadores.

ROTINA MÍNIMAS DOS ELEVADORES PERIODICIDADE

CASA DE MÁQUINAS  

Realizar limpeza das casas de máquinas e do equipamentos lá existentes Trimestralmente

Realizar limpeza do poço e dos equipamentos lá existentes Trimestralmente

MOTOR  

Inspecionar o motor de tração quanto à temperatura de funcionamento e ruído. (Estabelecer e submeter à 
aprovação a fiscalização).

Mensalmente
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Inspecionar as escovas do coletor quanto ao desgaste Semestralmente

FREIOS  

Inspecionar o sistema de frenagem quanto a ruído, desgaste, terminais de ligação, abertura do freio, regulagem 
das molas, regulagem do percurso do núcleo.

Trimestralmente

Lubrificar o conjunto de freios. Trimestralmente

Limpar as sapatas, removendo todo lubrificante excedente. Trimestralmente

Fazer teste de funcionalidade de freios de segurança, e limitadores de velocidade, bem como de todo 
dispositivo de segurança, com fornecimento de laudo.

Semestralmente

QUADROS DE COMANDO  

Fazer a remoção de poeira nos quadros. Mensalmente

Inspecionar as chaves controladoras quanto à regulagem, pressão, integridade, desgaste e alinhamento dos 
contatos.

Mensalmente

Inspecionar e ajustar se necessário, os temporizadores, reles, chaves com mau contato e circuitos de proteção. Mensalmente

Inspecionar os leds de monitoração (interface homem/máquina) dos comandos microprocessador. Mensalmente

CABINAS  

Inspecionar a existência de vibrações e/ou ruídos anormais quando da movimentação da cabina. Mensalmente

Fazer a remoção do lixo e da poeira da tampa do teto. Semestralmente

Limpar e inspecionar o funcionamento e nível de ruídos dos ventiladores. Semestralmente

Lubrificar os conjuntos operadores de porta. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento dos aparelhos de comunicação. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento das botoeiras, botão de chamada de emergência, sinalizadores sonoros e 
iluminação normal e de emergência e display's (LCD e led)

Mensalmente

Inspecionar o funcionamento da barra de proteção eletrônica. Mensalmente

Inspecionar o funcionamento do dispositivo que impede o movimento do carro com as portas abertas e que 
impede a abertura das mesmas com o carro em trânsito.

Mensalmente

Inspecionar os equipamentos localizados sobre a cabina. Mensalmente
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Verificar o dispositivo de segurança que limita carga. Semestralmente

PAVIMENTOS  

Proceder à limpeza geral, inclusive dos trilhos da soleira e inspecionar o estado das carretilhas e dos trincos, 
lubrificando os eixos destes componentes.

Mensalmente

Inspecionar as portas quanto à atuação das carretilhas e do fechador mecânico. Mensalmente

Ajustar folga excessiva nas carretilhas excêntricas das suspensões das folhas das portas. Mensalmente

Inspecionar o nivelamento, aceleração e retardamento das cabinas em cada um dos pavimentos. Mensalmente

Inspecionar todos os botões de chamada e indicadores visuais e sonoros de posição (térreo) e movimentação 
(todos os pavimentos).

Mensalmente

CONTRAPESOS  

Ajustar a folga excessiva entre as corrediças deslizantes. Mensalmente

Inspecionar excentricidade da polia intermediária. Mensalmente

Lubrificar polia intermediária. Mensalmente

Fazer a remoção de poeira da suspensão. Mensalmente

Fazer a remoção de poeira da suspensão. Mensalmente

CABOS DE AÇO  

Limpar e lubrificar Mensalmente

Inspecionar quanto ao desgaste, oxidação, redução de diâmetro e quebra de arames e tranças. Mensalmente

Ajustar tensões dos cabos de tração e compensação. Semestralmente

POÇO  

Varrer o poço Mensalmente

POLIAS DE COMPENSAÇÃO  

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar Mensalmente

POLIAS ESTICADORAS  

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar Mensalmente
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PÁRA-CHOQUE  

Inspecionar o nível de óleo do pára-choque, completando-o se necessário. Mensalmente

Inspecionar o aperto das porcas braçadeiras de apoio. Mensalmente

   

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Contratação de empresa especializada, por um período de 30 (trinta) meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma
para a prestação de S , dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, erviços Contínuos de Manutenção Preventiva e Corretiva com cobertura total

, nos sistemas de transporte vertical  04 elevadores, sendo 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no edifício sede do  MINISTÉRIOde peças em 
DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS  SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz – São Paulo, 01 (um)
elevador localizado no DEPÓSITO DA VILA MARIA DO  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS  SÃO
PAULO, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria / SP., e 01(um) elevador do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL
em São José dos Campos, localizada na Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

I)  Considerando que a prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, com cobertura total de peças, em um quantitativo
expressivo, ou seja,  04 elevadores, sendo 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no edifício sede do   MINISTÉRIO DA GESTÃO E DAem 
INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz – São Paulo, 01 (um) elevador localizado no
DEPÓSITO DA VILA MARIA DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, situado na Rua Ely,
1172 – Vila Maria / SP., e 01(um) elevador do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos,
localizada na Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP.

II) Considerando a vida útil dos elevadores e de todas as peças relacionadas que estão diretamente ligadas à regularidade e à qualidade da manutenção
preventiva, cujo maior objetivo é evitar problemas com o equipamento, acarretando gastos maiores do que a própria manutenção e transtornos
secundários que podem ser evitados. Há que se levar em consideração o fato das peças terem um período de vida útil maior que a vigência contratual de
praxe - 12 (doze) meses - o que faz com que a contratada prefira, em muitas ocasiões, recondicionar a peça ao invés de trocá-la por uma nova, o que
deixa os elevadores mais propensos a terem problemas. Com um prazo de vigência maior, a empresa estará mais inclinada a trocar as peças e o seu valor
tende a ser diluído, o que se mostra, a longo prazo, uma vantagem tanto para a Administração quanto para a empresa.

III) Considerando o principal objetivo de trabalhar com um prazo maior é concatenar o prazo de vida útil das peças com o prazo de vigência do
contrato, evitando os problemas acima citados. Ou seja, têm-se como norteadores  os princípios da eficiência, intimamente relacionado à

.economicidade de gastos, além da celeridade e da economia processual

Esta Administração optou pela VIGÊNCIA DO CONTRATO de 30 (trinta) meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos,
em razão da natureza do objeto da licitação.na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

IV) Quantitativo e Características dos Elevadores:

Item 1

01 (um) Elevador / plataforma localizado na Edifício Sede/ME – na Entrada Principal.
Marca = METAX
Capacidade = 3 Passageiros ou 210kg
Número de paradas = 02
Pavimentos = Térreo e superior
Destinação = Passageiros

01 (um) Elevador / plataforma, localizado na Edifício Sede/ME – no 22º andar.
Marca = METAX
Capacidade = 3 Passageiros ou 210kg
Número de paradas = 03
Pavimentos = Piso 22º andar, Auditório e Sala de Projeção
Destinação = Passageiros

Item 2
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01 (um) elevador localizado no Depósito da Vila Maria do MGI
Marca = Thyssen
Capacidade = 1.200kg
Número de paradas = 02
Pavimentos = térreo e superior
Destinação = carga e passageiros

Item 3

01 (um) elevadordo edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos.
Marca = Atlas (Schindler)
Número de paradas = 04
Pavimentos = térreo e superior
Destinação = carga e passageiros

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

O valor estimado foi baseado na estimativa incluída para esta contratação no PAC 2026, conforme DFD.

Valor Global Estimado: O custo estimado da contratação é de R$ 3.903,31 (três mil novecentos e três reais e trinta e um centavos), valor mensal dos
itens, perfazendo o valor total do contrato de 30 (trinta) meses em R$ 117.099,30 (cento e dezessete mil noventa e nove reais e setenta centavos) .

O custo estimado da contração foi estimado em pesquisa de preços de mercado. 

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global para cada ítem.

As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Para o processo em referência, que trata da contratação de empresa para a prestação de S , erviços Contínuos de Manutenção Preventiva e Corretiva
, nos sistemas de transporte vertical em 04 elevadores, sendo 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no edifíciocom cobertura total de peças

sede do  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz –
São Paulo, 01 (um) elevador localizado no DEPÓSITO DA VILA MARIA DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS
PÚBLICOS SÃO PAULO, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria  / SP.,  e  01(um) elevador do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA
FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos, localizada na Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP, do ponto de vista
de viabilidade técnica, é inviável realizar contratações separadas, visto que a presente solução não comporta o parcelamento sem que haja o
comprometimento do seu conjunto.

É indispensável esclarecer que "bens de natureza não divisível" são aqueles que obrigam sua aquisição por lote ou por preço global, determinando aos
licitantes que ofereçam proposta para a totalidade do objeto; se comprados separadamente, não propiciarão ou prejudicarão o resultado esperado pela
Administração. O fracionamento da contratação poderá também esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais se relaciona com o risco de o
fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração, logo, nas situações em que pode ocorrer o aumento dos custos para o Poder
Público, uma vez que a finalidade é a redução de despesas administrativas.

O não parcelamento do objeto tem como objetivo a necessidade de preservar a garantia do objeto, pois no caso de vários lotes poderíamos ter várias
empresas executando a manutenção ao mesmo tempo o que poderia provocar uma incerteza na imputação de responsabilidade/garantia, como os
serviços são interligados e executados em um mesmo ambiente, todas elas teriam contato direto com os equipamentos e materiais.

Os serviços estão inter-relacionados entre si, pois são compostos pelo fornecimento de peças dos equipamentos e os materiais devem ser instalados pela
mesma empresa para garantia tanto dos serviços como das peças.

A contratação requer uma empresa especializada em serviços eletromecânico / mecatrônico e de acessibilidade dos equipamentos e materiais e dos
demais componentes dos elevadores.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não serão necessárias contratações correlatas e/ou interdependentes.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Justifica-se, então, a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de S , erviços Contínuos de Manutenção Preventiva e Corretiva com
, nos sistemas de transporte vertical em 04 elevadores, sendo 02 (dois) elevadores / plataformas localizados no edifício sedecobertura total de peças

do  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS SÃO PAULO, localizado na Av.. Prestes Maia, 733 – Luz – São
Paulo, 01 (um) elevador localizado no DEPÓSITO DA VILA MARIA DO  MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS
PÚBLICOS  SÃO PAULO, situado na Rua Ely, 1172 – Vila Maria  / SP.,  e  01(um) elevador  do edifício da  PROCURADORIA-SECCIONAL DA
FAZENDA NACIONAL em São José dos Campos, localizada na Rua XV de Novembro nº 337, Centro, São José dos Campos / SP,,  para a segurança
dos usuários (servidores e público em geral).

Esta contratação faz parte dos PAC 2026.

13. Resultados Pretendidos

A manutenção e conservação do patrimônio público é essencial para que as atividades sejam executadas pelos servidores. O serviço de manutenção
predial e de ELEVADORES já é executado e a interrupção desses serviços certamente resultará em transtornos no desenvolvimento dos trabalhos, além
de comprometer o bem-estar, segurança e principalmente a saúde dos servidores que ali exercem seus ofícios, assim como dos contribuintes que utilizam
os serviços prestados pelo órgão.

A contratação atende ao princípio da economicidade, tendo em vista a frequência da necessidade de serviços preventivos e corretivos, tanto na
edificação, quanto nos sistemas elétricos, hidráulicos, etc. Assim, optar por contratações distintas seria mais oneroso para a Administração, além da
contratação anual permitir maior controle e planejamento dos gastos.

Nos quadros atuais da Administração Pública inexistem servidores concursados para desenvolver tais atividades. Assim, a alternativa da terceirização
vem-se traduzindo como a solução cabível, em consonância com o disposto no art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998.

Em relação a impactos ambientais positivos, faz parte das rotinas de manutenção a inspeção programada da operação das instalações elétricas,
instalações hidráulicas, ar condicionado, ELEVADORES e outros, visando acompanhar e sanar possíveis falhas que possam gerar perdas e comprometer
o funcionamento normal dos sistemas instalados.

14. Providências a serem Adotadas

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato.

O responsável pelo acompanhamento da prestação de serviço será o fiscal designado por portaria para verificação da consonância entre os serviços
prestados e a CONTRATADA.

A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.

Todas os serviços serão solicitados por Ordem de Serviço.

Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a CONTRATANTE, e que não tenham sido autorizados por meio de Ordem de Serviço (OS),
serão desconsiderados para fins de pagamento;

Os serviços somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as etapas, e se for este o caso, a completa limpeza
das áreas afetadas.

A execução dos serviços relativos a cada Ordem de Serviço poderá ser acompanhada por funcionário designado pela Fiscalização.

A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, na forma que segue:

Tempo de Atendimento

A manutenção preventiva deverá ser efetuada durante o expediente normal de trabalho, ou seja, das 08h00 às 18h00.
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Manutenção preventiva   envolve todos   os serviços necessários   ao pleno   funcionamento dos elevadores , e consiste no desempenho de atividades
destinadas a corrigir defeitos, falhas ou irregularidades apresentados pelos equipamentos, colocando-as em perfeitas condições de uso, compreendendo,
neste caso, ajustes e reparos necessários, com fornecimento de todas as peças adequadas, acessórios, componentes e equipamentos em geral, inclusive
com fornecimento de todo e qualquer material, mão de obra, ferramental e demais aparatos técnicos, como também prevenir a ocorrência, de quebras
defeitos dos elevadores, mantendo-se em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, inclusive os dos fabricantes.

Manutenção corretiva dependendo do tipo e grau de complexidade, poderá ser classificada pela FISCALIZAÇÃO do Contrato como:

Simples: manutenção envolvendo serviços para substituir, reparar e instalar, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, mecânicos e
hidráulicos, removendo os eventuais defeitos apresentados nos elevadores, colocando-os em perfeitas condições de uso, compreendendo, nesse caso,
ajustes e reparos necessários à recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento, utilizando, em qualquer caso, peças originais.

Complexa: manutenção envolvendo serviços de maior grau de dificuldade tais como desmontagens mecânicas, remoção de peças para a oficina da
CONTRATADA e substituição com fornecimento de placas e componentes elétrico-eletrônicos e outros.

A substituição das peças descritas nos itens acima não acarretara quaisquer custos adicionais à contratante.

A manutenção corretiva deverá ser efetuada mediante chamada, nas seguintes condições:

A contratada deverá fornecer e-mail, número de telefone fixo e móvel para atendimentos no horário normal de expediente, ou seja, 08:00hs às 18:00hs,
para qualquer anormalidade verificada nos elevadores.

A contratada deverá fornecer número de telefone fixo e móvel para chamados fora do expediente (plantão/emergência) de segunda a sexta feira das 18:
00hs as 24:00hs e 00:00 às 08:00hs da manhã do dia seguinte, e para chamados no sábados, domingos e feriados, objetivando a comunicação rápida no
que tange aos serviços contratados.

O prazo máximo de atendimento para qualquer chamada será de 1(uma) hora, podendo ser prorrogado por meio de justificativa técnica e desde que
aceita pela fiscalização.

Em casos de acidentes ou de pessoas e/ou objetos presos, o atendimento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, em qualquer dia da semana e
em qualquer horário diurno ou noturno.

Entende-se como chamadas emergenciais o atendimento acidentes ou de pessoas presas.

O prazo para qualquer tipo de atendimento passará a contar a partir da confirmação da chamada ou emissão de protocolo na Central de Atendimento,
escritório, plantão de atendimento ou o local que a empresa informar.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impacto ambiental uma vez que serão efetuar serviços nas áreas internas do imóvel.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Declaro, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada a Regional de Administração do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos na Superintendência do estado de São Paulo (SRA/SP), por se tratar de serviço de engenharia comum a preço de 
mercado.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 2138, DE 13 DE MARÇO DE 2026

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARIO JESUINO BROCHINI JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 23/04/2026 às 10:22:11.

 

 

Despacho: PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 2138, DE 13 DE MARÇO DE 2026

 

 

 

 

CELSO FERNANDES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 23/04/2026 às 11:39:41.

 

 



CÁLCULO DE DOSIMETRIA DE SANÇÃO - PRAZO - LEI 14133/2021

Infração Prazo máximo  da 
Lei (em meses)

Prazo Mínimo da 
IN/SSC 217/2024 

(em meses)

Prazo Máximo da 
IN/SSC 217/2024 

(em meses)

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 36 1 6

Nenhuma Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta

Grau de culpabilidade X 4
Não houve fator externo que contribuiu para o cometimento da infração por 
parte da empresa

Antecedentes - histórico de infrações X 0 A empresa não tem nenhum antecedente de cometimento de infração

Gravidade da infração X 5
O cometimento da infração interrompeu o funcionamento do órgão por 2 
dias

Prejuízos suportados X 1 Houve prejuízo ao atendimento à população

Dificuldade colocada pela contratada na apuração ou no saneamento X 2
A contratada somente iniciou as medidas de correçção após a abertura do 
processo administrativo

12

48%

2,88 2 MESES e 16 DIAS

EXISTÊNCIA ACRÉSCIMO JUSTIFICATIVA

NÃO

NÃO

NÃO
NÃO
NÃO
NÃO

0

EXISTÊNCIA REDUÇÃO JUSTIFICATIVA

SIM
NÃO
SIM
SIM
NÃO

1,44 1 MESES e 8 DIAS

inciso VI do art. 21

Atenção! A análise de AGRAVANTES e ATENUANTES somente se aplica a apuração de responsabilidade de aplicação da sanções da Lei nº 14133/2021, regulamentados pela IN/SSC/MGI nº 217/2024. Para contratos 
firmados sob a Lei 8666/93 e Lei 10520/2002, não há essa análise.

SANÇÃO CONSIDERANDO OS AGRAVANTES E ATENUANTES

Sanção

Impedimento de licitar e contratar com o 
ente - art. 156, III, da Lei 14.133/21

1,44

I - a primariedade;
II - comprovação da ausência de registro de sanção aplicada à licitante ou à contratada por parte de órgão ou entidade da Administração Pública direta e indireta de todos os 
III - quando a conduta praticada tenha sido decorrente de falha da licitante ou da contratada, de menor repercussão ao processo licitatório ou à contratação;
IV - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais a licitante ou a contratada não tenha 
V - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do instrumento convocatório, desde que fiquem 

inciso I do art. 25
inciso II do art. 25
inciso III do art. 25
inciso IV do art. 25
inciso V do art. 25

INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI Nº 217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024
Art. 24. As sanções previstas no art. 18, caput, incisos II a VII, serão reduzidas pela metade, uma única vez, e desde que não tenha incidido qualquer circunstância agravante de que trata o art. 22 .
Parágrafo único. A sanção de multa prevista no instrumento convocatório ou em cláusulas contratuais aplicadas em decorrência da prática das infrações previstas no art. 18 serão atenuadas nos termos do caput.

CIRCUSTÂNCIAS ATENUANTES
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI Nº 

217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI Nº 217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024
Art. 21. As sanções previstas no art. 18, caput, incisos II a VII, serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua sanção-base, para cada circunstância agravante, até o limite de vinte e quatro meses .
Parágrafo único. A sanção de multa prevista no instrumento convocatório ou em cláusulas contratuais aplicadas em decorrência da prática das infrações previstas no art. 18 serão agravadas nos termos do caput.

CIRCUSTÂNCIAS AGRAVANTES
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI Nº 

217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

I - comprovação de três ou mais registros de sanções aplicadas à licitante ou à contratada por parte de órgão ou entidade da Administração Pública direta e indireta de 
qualquer ente federativo, em decorrência da prática infrações em licitações e contratos administrativos nos vinte e quatro meses que antecederam o fato que ensejou a 
abertura de processo administrativo de aplicação de sanção pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos;

inciso I do art. 21

II - comprovação de que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atender às condições do instrumento convocatório, sendo de notória identificação a 
impossibilidade de atendimento ao estabelecido no ato convocatório;

inciso II do art. 21

III - quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; inciso III do art. 21

V - quando a conduta acarretar prejuízo material grave aos serviços prestados pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; e
VI - reincidência.

inciso IV do art. 21
inciso V do art. 21

IV - quando a licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiária do tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

Justificativa

TOTAL DE PONTOS

PRAZO

PERCENTUAL DO PRAZO MÁXIMO

Critérios
ESCALA

Pontuação



CÁLCULO DE DOSIMETRIA DE SANÇÃO - PRAZO

Sanção Prazo máximo 
(em anos)

Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 7º da Lei 10.520/02 5

Nenhuma Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta

Grau de culpabilidade X 5
Não houve fator externo que contribuiu para o cometimento da infração por 
parte da empresa

Antecedentes - histórico de infrações X 0 A empresa não tem nenhum antecedente de cometimento de infração

Gravidade da infração X 1
O cometimento da infração interrompeu o funcionamento do órgão por 2 
dias

Prejuízos suportados X 1 Houve prejuízo ao atendimento à população

Dificuldade colocada pela contratada na apuração ou no 
saneamento X 0

A contratada somente iniciou as medidas de correçção após a abertura do 
processo administrativo

7
28%
1,40 1 ANOS, 4 MESES e 24 DIASPRAZO

Critérios
ESCALA

Pontuação Justificativa

TOTAL DE PONTOS
PERCENTUAL DO PRAZO MÁXIMO



CÁLCULO DE DOSIMETRIA DE SANÇÃO - MULTA DE MORA

VALOR TOTAL DO CONTRATO

Descrição da parcela inadimplida Base de cáculo
Data em que a 

parcela deveria ser 
adimplida

Prazo em que a 
parcela foi adimplida

Atraso (em dias)
% da 

moratória
Prazo atraso limite Valor por dia Valor total calculado % do valor do contrato

Limite inferior 0,5% da 
multa compensatória - § 

3º do art. 156 da Lei 
14133/21

Limite superior 30% 
da multa 

compensatória  - § 3º 
do art. 156 da Lei 

14133/21

Observações

0  R$                         -    R$                                  -   #DIV/0!  R$                      -    R$                   -   

0  R$                         -    R$                                  -   #DIV/0!  R$                      -    R$                   -   

 R$                                  -   TOTAL



CÁLCULO DE DOSIMETRIA DE SANÇÃO - MULTA COMPENSATÓRIA

Sanção Valor total do contrato
Percentual mínimo 
previsto em edital

Percentual máximo 
previsto em edital

% multa Valor da multa
Limite inferior 0,5% da multa 

compensatória - § 3º do art. 156 da 
Lei 14133/21

Limite superior 30% da multa 
compensatória  - § 3º do art. 

156 da Lei 14133/21

Multa compensatória 0%  R$                      -    R$                                          -    R$                                   -   

Nenhuma Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta

Grau de culpabilidade

Antecedentes - histórico de infrações

Gravidade da infração

Prejuízos suportados

Dificuldade colocada pela contratada na apuração ou no 
saneamento

0
0%
0%PERCENTUAL APLICÁVEL

Critérios
ESCALA

Pontuação Justificativa

TOTAL DE PONTOS
PERCENTUAL DA MULTA MÁXIMA



Sanção Prazo máximo (em anos)
Suspenção de licitar e impedimento de contratar - art. 87, III, da Lei 8.666/93 2
Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 7º da Lei 10.520/02 5

Infração Sanção Prazo Máximo da Lei
Prazo Mínimo da IN/SSC 

217/2014
Prazo Máximo da 
IN/SSC 217/2014

Der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; Advertência - art. 156, I, da Lei nº 14133/2021
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de penalidades
mais grave;

Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 6 24

Der causa à inexecução total do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 6 36

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 1 6

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 2 12

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 2 12

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

Impedimento de licitar e contratar com o ente - art. 156, III, da 
Lei 14.133/21 36 2 12

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato; Declaração de Inidoneidade - art. 156, IV, da Lei 14133/2021 72 36 72
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; Declaração de Inidoneidade - art. 156, IV, da Lei 14133/2021 72 36 72
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Declaração de Inidoneidade - art. 156, IV, da Lei 14133/2021 72 36 72
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; Declaração de Inidoneidade - art. 156, IV, da Lei 14133/2021 72 36 72
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; Declaração de Inidoneidade - art. 156, IV, da Lei 14133/2021 72 36 72
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